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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 215, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024.
Dispõe sobre criação do Núcleo de Inovação e Tecnologia em Educação, Ciências e Sustentabilidade (INOVATEC). 

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.066343/2024-10;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 02 de outubro de 2024; 

RESOLVE:

Art. 1º  Criar o Núcleo de Inovação e Tecnologia em Educação, Ciências e Sustentabilidade (INOVATEC), vinculado à Faculdade de Ciência e Tecnologia - FCT do Campus Universitário de Várzea Grande da Universidade Federal de Mato Grosso.
Art. 2º Fica aprovado o Regimento do Núcleo de Inovação e Tecnologia em Educação, Ciências e Sustentabilidade (INOVATEC), composto de 24 artigos, distribuídos em VI capítulos, que com esta Resolução é publicado.
Art. 3º  Esta Resolução tem seus efeitos a partir desta data.

SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 02 de outubro de 2024.

Evandro Aparecido Soares da Silva
Presidente do Consuni

REGIMENTO INTERNO DO NÚCLEO DE  INOVAÇÃO E TECNOLOGIA EM EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E SUSTENTABILIDADE (INOVATEC) 

Capítulo I

Da identificação e finalidade
Artigo l°. O Núcleo de Inovação e Tecnologia em Educação, Ciências e Sustentabilidade (Inovatec) sediado na Faculdade de Ciência e Tecnologia (FCT)  no Campus Universitário de Várzea Grande/Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), criado em 2024, conforme aprovação dada pela Resolução CONSUNI-UFMT, N.º 215, de 02 de outubro de 2024, em procedimento próprio, bem como pelos graus formais e administrativos, é uma instância de caráter educativo, científico, tecnológico e de inovação, que tem como objetivo acolher docentes, discentes, técnicos administrativos, colaboradores externos e pesquisadores da UFMT a fim de promover a inovação científica e tecnológica no campo da educação, das ciências e da sustentabilidade, por meio projetos de ensino, pesquisa, extensão e inovação.

Artigo 2º. O Núcleo de Inovação e Tecnologia em Educação, Ciências e Sustentabilidade (Inovatec) constitui-se como instância vinculada e sediada na Faculdade de Ciência e Tecnologia (FCT) no Campus Universitário de Várzea Grande/Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).

Artigo 3°. As atividades do Inovatec poderão ser realizadas pela comunidade universitária da UFMT, colaboradores externos, ou em parceria com organizações nacionais e internacionais.

§1º. Os projetos realizados pelo Inovatec poderão congregar força de trabalho complementar gerenciada pela Fundação de apoio da UFMT, observadas as normas institucionais e o engajamento em projetos de ensino, pesquisa, extensão e inovação;

§2º. Os projetos realizados pelo Inovatec poderão congregar membros externos não vinculados à UFMT, conforme regulamentação vigente da UFMT sobre a matéria, bem como aprovados em projetos de ensino, pesquisa, extensão ou inovação.

Capítulo II

Da composição
Artigo 4º. O Inovatec será constituído por: docentes, discentes e técnicos administrativos da UFMT, estudantes de outras instituições de ensino, representantes de outros membros da sociedade civil como empresas, Organizações não Governamentais (ONGs), representantes de órgãos do executivo federal, estadual ou municipal que atuem no campo da Inovação e Tecnologia em Educação, Ciências e Sustentabilidade, representantes de associações ou conselhos nacionais ou internacionais. Serão observadas as seguintes condições: 

I.
Docentes, discentes e servidores (as) da UFMT poderão solicitar credenciamento ao Inovatec, como membros, mediante comprovação de participação em projetos de ensino, pesquisa, extensão e inovação devidamente aprovados pelo conselho deliberativo do Inovatec;

II.
Estudantes de outras instituições de Ensino, ONGs, entidades externas e demais pessoas da sociedade civil poderão solicitar credenciamento como membros do Inovatec, enquanto colaboradores externos ou força de trabalho complementar, desde que devidamente vinculados em projetos de ensino, pesquisa extensão e inovação vigente no Inovatec, conjuntamente com os pesquisadores docentes, técnicos e discentes da UFMT.

Capítulo III

Do credenciamento e descredenciamento

Artigo 5º. Os cargos que compõem o quadro administrativo, serão credenciados como membros permanentes do Inovatec.   

Artigo 6º. A admissão de membros dar-se-á, sempre que necessário, por meio de Edital específico. Serão observados os seguintes requisitos gerais:

§1º. Apresentação de projetos de ensino, pesquisa, e/ou extensão devidamente aprovados nas instâncias de competências, com previsão para a realização de atividades de inovação no campo das tecnologias educacionais.

§2°. O projeto deverá estar alinhado com as ações presentes no Plano de Trabalho do Inovatec, sob pena de não aceite por parte do conselho deliberativo do Inovatec.

§3º. Os projetos apresentados deverão ter a garantia da sua execução, tanto na perspectiva dos recursos humanos, como também de eventuais recursos financeiros.
§4°. Os responsáveis pelos projetos de ensino, extensão, pesquisa ou inovação aprovados pelo Conselho Deliberativo do Inovatec, serão denominados de coordenadores (as) e constituirão o Inovatec na condição de membros.
§5°. Equipes vinculadas a projetos de ensino, extensão, pesquisa ou inovação aprovados pelo Inovatec, só serão credenciadas como membros ou colaboradores externos, após aprovação do conselho deliberativo, mediante de análise de requerimento individual de cada membro/componente de projeto, contendo justificativa das ações a serem realizadas em prol da entrega de resultados previstos de plano de trabalho do Inovatec.

III.
É de responsabilidade do profissional que apresentar o projeto de ensino, pesquisa, extensão ou inovação, realizar o acompanhamento e, quando finalizados, apresentar o relatório técnico e financeiro (se necessário) dentro do prazo estabelecido pelo Conselho Deliberativo do Inovatec:

§6º. O não atendimento às normas e condições apresentadas neste regulamento, e respectivos incisos, implicará no exclusão do projeto e descredenciamento do(a) coordenador(a) e dos membros , quando estes não participarem de outro projeto ativo, por um período de dois anos, quando poderá solicitar novo credenciamento ao Núcleo.

Capítulo III

Seção I – Das instâncias de administração do Inovatec
Artigo 7°. A administração do Núcleo dar-se-á pelas seguintes instâncias administrativas:

I. Coordenação;

II. Vice-coordenação;

III. Supervisão Financeira.

Artigo 8º. Os cargos de Coordenador, Vice- coordenador e de Supervisor financeiro serão ocupados por servidores ativos docentes ou técnico-administrativos, ambos eleitos pelos membros do Núcleo e com mandato de dois anos, admitindo-se reconduções.

Artigo 9°. O Conselho Deliberativo será composto pelo: 

I. Coordenador;

II. Vice-coordenador;

III. Supervisor Financeiro;

IV. Até seis membros do núcleo eleitos em reunião ordinária ou extraordinária por seus pares, respeitando o princípio da equidade;

§1º. O exercício das atividades de coordenador e supervisor financeiro do Inovatec não será remunerado.

§2º. Para fins de composição ou reposição de membros no Conselho Deliberativo será lançado e amplamente divulgado entre os componentes do Inovatec, edital específico com prazos e critérios definidos, considerando os critérios de participação, objetivos e finalidades do núcleo.
§3°. As reuniões serão iniciadas quando atingirem o quórum de 50% (cinquenta por cento) mais um dos membros do Conselho Deliberativo.

§4º. As decisões do conselho deliberativo terão sua aprovação por meio de voto.

§5º. Como ato de decisão, serão acatadas as proposições que contemplarem 50% mais um dos votos proferidos pelos membros do Conselho Deliberativo.

Capítulo III

Seção II – Das Competências 

Artigo 10. Compete ao Núcleo Inovatec:

I. Coordenar e desenvolver ações e atividades previstas em projetos de ensino, pesquisa, extensão e inovação de forma articulada com o seu plano de trabalho vigente;

II. Realizar encontros regularmente para debater temáticas de interesse do Núcleo e orientar os pesquisadores em sua formação e projeto;

III. Buscar financiamento, convênios, parcerias e contratos de prestação de serviço para realização das atividades do núcleo;

IV. Estimular a interação e divulgação de projetos em desenvolvimento, e divulgar amplamente os resultados dos estudos e pesquisas;

V. Executar projetos voltados à sociedade civil, como realizar palestras, encontros, cursos, seminários e conferências dentre outras atividades na área de pesquisa do Inovatec.

Capítulo III

Seção III - Da Coordenação
Artigo 11. Cabe ao Coordenador e, no caso de sua falta ou impedimento, ao Vice- coordenador:

I. Encaminhar à direção da Faculdade de Ciência e Tecnologia (FCT) no Campus Universitário de Várzea Grande da UFMT e demais instâncias envolvidas, o Relatório Anual das atividades do Inovatec, acompanhado da prestação de contas e do Plano de Trabalho Bienal, visando análise e aprovação;

II. Implementar as decisões do Conselho Deliberativo no que diz respeito ao desenvolvimento do Plano de Trabalho Bienal do Núcleo de Atividades Acadêmicas;

III. Representar o Inovatec dentro e fora da Universidade;

IV. Coordenar a elaboração dos Planos de Trabalho Bienais dos Relatórios e das Prestações de Contas e encaminhá-los para a análise e aprovação, ao Conselho Deliberativo e Unidade(s) a(s) qual(is) esteja vinculado. Posteriormente, os referidos documentos devem ser encaminhados ao Comitê de Nucleação de Atividades Acadêmicas para análise e aprovação. 

Artigo 12. Compete ao (à) coordenador(a) e, no caso de sua falta ou impedimento, ao Vice-coordenador:

I. Implementar as decisões do Conselho Deliberativo no que diz respeito ao desenvolvimento do Plano de Trabalho Bienal do Núcleo de Atividades Acadêmicas;

II.  Representar o Núcleo de Atividades Acadêmicas dentro e fora da universidade;

III. Coordenar a elaboração dos Planos de Trabalho Bienais, dos Relatórios e das Prestações de Contas e encaminhá-los, para análise de aprovação, ao Conselho Deliberativo e Unidade(s) à(s) qual(is) esteja vinculado. Posteriormente, os referidos documentos devem ser encaminhados ao Comitê de Nucleação de Atividades Acadêmicas, para análise e aprovação. 

Capítulo III

Seção IV - Do Conselho Deliberativo
Artigo 13. Compete ao Conselho Deliberativo do Inovatec:

I. Decidir sobre a incorporação ou desligamento de participantes do Inovatec, conforme disposto neste regimento;

II. Decidir sobre a incorporação de novos projetos e alterações programáticas;

III. Propor e aprovar alterações deste Regimento, em consonância com o Estatuto da UFMT;

IV. Supervisionar o cumprimento do Plano de Trabalho Bienal do Núcleo de Atividades Acadêmicas;

V. Responder perante  à UFMT pelo desempenho de seus membros, encaminhando ao Comitê de Nucleação de Atividades Acadêmicas de acordo com a sua atividade principal, bienalmente ou sempre que solicitado, relatórios de avaliação científica, administrativa e financeira aprovados pela Congregação das unidades envolvidas;

VI. Acompanhar as atividades administrativas e financeiras do Inovatec, responsabilizando-se pela prestação de contas nos relatórios.

Capítulo III
Seção V - Da Supervisão Financeira
Artigo 14. Compete ao Supervisor Financeiro supervisionar as atividades financeiras, assegurando o cumprimento das normas legais vigentes e adotadas pela UFMT para a captação de recursos por meio de contratos, convênios, termos de cooperações institucionais, projetos e correlatos.

Artigo 15. O supervisor financeiro deverá apoiar a coordenação do Inovatec e conselho deliberativo na elaboração e formatação de projetos de financiamento, planos de trabalho, termos de referência e relatórios de prestação de contas, conforme regramento da UFMT e entidades partícipes.

Artigo 17. Os bens gerados ou adquiridos no âmbito dos Núcleos de Pesquisa de Atividade Acadêmica serão incorporados ao Patrimônio da UFMT, desde sua aquisição, e pertencerão ao Instituto/Faculdade a que o Núcleo estiver vinculado.

§1º Os bens registrados em núcleos no sistema interno de controle de bens (SGBP) deverão ser inventariados e transferidos ao Instituto/Faculdade a que o Núcleo estiver vinculado.

Capítulo IV
Recursos Financeiros Captados
Artigo 18. As coordenações de projetos vinculados ao Inovatec, independente do órgão de fomento, obrigam-se a encaminhar à coordenação do núcleo todas as informações relacionadas a cada projeto, incluindo plano de trabalho, convênios, contratos, demonstrativos de execução orçamentária e financeira e similares, visando a transparência na utilização dos recursos, respeitando as prerrogativas de gestão de cada coordenador de projeto e regramento dos agentes de financiamento.

Artigo 19. Em caso de captação de recursos por meio de contratos, convênios, termos de cooperações institucionais, projetos e correlatos, caberá ao Conselho Deliberativo designar a elaboração de uma comissão de supervisão e fiscalização de projetos, convênios, contratos ou instrumentos similares, que sejam vinculados ao Inovatec.

Artigo 20. A designação dos membros da comissão de supervisão e fiscalização ocorrerá em Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo, convocada para esta finalidade.

§1º O mandato dos membros da comissão de fiscalização e supervisão deverá coincidir com o prazo final do mandato da coordenação do Inovatec.

§2º Caberá à comissão de supervisão e fiscalização o acompanhamento dos recursos recebidos no âmbito do Inovatec, visando a garantia da transparência e a aplicação correta e eficiente de recursos públicos.

Artigo 21. Caso o Inovatec não tenha captado recursos no biênio em vigência, o Comitê de Nucleação deve ser informado mediante uma declaração de inexistência de valores.

Capítulo  VI

Das Disposições Finais e Transitórias

Artigo 22. As alterações deste Regimento Interno serão realizadas pelo Conselho Deliberativo, conforme proposta e sugestões apresentadas pela Coordenação, com análise e aprovação pela maioria dos presentes, com posterior remessa para trâmite junto à Congregação e órgãos, nos termos exigidos pela Resolução nº. 04 de 2010 do CONSUNI, e Resolução CONSUNI nº 32 de 05 de maio de 2021 e suas alterações.

Artigo 23. Para efeito de disposições transitórias, todos os atos, fatos administrativos e acadêmicos efetivados na vigência da resolução CONSUNI nº 34 de 05 de maio de 2021 prevalecerão até sua finalização, sendo a aplicabilidade deste ato normativo, apenas para atos, fatos administrativos ou acadêmicos cuja decisão seja realizada após a vigência de nova resolução CONSUNI.

Artigo 24. Os casos omissos e as dúvidas serão dirimidos pelo Conselho Deliberativo, sem prejuízo da observância dos requisitos de trâmite.
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